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RESUMO: A educação inclusiva e a valorização da diversidade têm se consolidado como 
princípios essenciais para a construção de uma escola comprometida com a equidade, a justiça 
social e o direito à aprendizagem de todos os estudantes. Este artigo tem como objetivo discutir 
a educação inclusiva e a diversidade como caminhos para a efetivação de uma escola para todos, 
a partir de uma análise fundamentada na literatura acadêmica e em documentos orientadores 
nacionais e internacionais. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de 
abordagem qualitativa e caráter descritivo-analítico, que reuniu produções científicas recentes, 
legislações e relatórios institucionais voltados à temática da inclusão escolar, da equidade e da 
formação docente. Os resultados evidenciam que a inclusão não se limita ao acesso e à 
matrícula, mas envolve a garantia de participação, aprendizagem e pertencimento, exigindo a 
superação de barreiras pedagógicas, atitudinais e institucionais presentes no cotidiano escolar. 
Destaca-se, ainda, a importância de práticas pedagógicas flexíveis, avaliação formativa, 
acessibilidade pedagógica, trabalho colaborativo e formação continuada de professores como 
elementos estruturantes para a consolidação de uma escola inclusiva. Conclui-se que a 
construção de uma escola para todos depende de um compromisso coletivo e institucional, 
sustentado por políticas públicas, gestão escolar comprometida e práticas pedagógicas que 
reconheçam a diversidade como parte constitutiva do processo educativo. 
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ABSTRACT: Inclusive education and the appreciation of diversity have become essential 
principles for building a school committed to equity, social justice, and the right to learning for 
all students. This article aims to discuss inclusive education and diversity as pathways to the 
realization of a school for all, based on an analysis grounded in academic literature and national 
and international guiding documents. Methodologically, this is a bibliographic study with a 
qualitative approach and descriptive-analytical character, which gathered recent scientific 
publications, legislation, and institutional reports related to school inclusion, equity, and 
teacher education. The results indicate that inclusion is not limited to access and enrollment, 
but involves ensuring participation, learning, and a sense of belonging, requiring the 
overcoming of pedagogical, attitudinal, and institutional barriers present in everyday school 
life. The importance of flexible pedagogical practices, formative assessment, pedagogical 
accessibility, collaborative work, and continuing teacher education is also highlighted as 
structuring elements for consolidating an inclusive school. It is concluded that building a school 
for all depends on a collective and institutional commitment, supported by public policies, 
committed school management, and pedagogical practices that recognize diversity as a 
constitutive part of the educational process. 

Keywords:  Inclusive education. Diversity. Equity. School for all. 

RESUMEN: La educación inclusiva y la valorización de la diversidad se han consolidado como 
principios fundamentales para la construcción de una escuela comprometida con la equidad, la 
justicia social y el derecho al aprendizaje de todos los estudiantes. Este artículo tiene como 
objetivo analizar la educación inclusiva y la diversidad como caminos para la consolidación de 
una escuela para todos, a partir de un análisis basado en la literatura académica y en documentos 
orientadores nacionales e internacionales. Metodológicamente, se trata de una investigación 
bibliográfica, con enfoque cualitativo y carácter descriptivo-analítico, que reunió producciones 
científicas recientes, legislaciones e informes institucionales relacionados con la inclusión 
escolar, la equidad y la formación docente. Los resultados evidencian que la inclusión no se 
limita al acceso y a la matrícula, sino que implica garantizar la participación, el aprendizaje y el 
sentido de pertenencia, lo que requiere la superación de barreras pedagógicas, actitudinales e 
institucionales presentes en la vida escolar cotidiana. Se destaca, además, la importancia de 
prácticas pedagógicas flexibles, evaluación formativa, accesibilidad pedagógica, trabajo 
colaborativo y formación continua del profesorado como elementos estructurantes para la 
consolidación de una escuela inclusiva. Se concluye que la construcción de una escuela para 
todos depende de un compromiso colectivo e institucional, sustentado en políticas públicas, una 
gestión escolar comprometida y prácticas pedagógicas que reconozcan la diversidad como parte 
constitutiva del proceso educativo. 

Palabras clave: Educación inclusiva. Diversidad. Equidad. Escuela para todos. 

INTRODUÇÃO  

A educação inclusiva tem se consolidado, nas últimas décadas, como um dos pilares 

fundamentais para a construção de uma escola comprometida com a justiça social, a equidade e 

o respeito às diferenças. Em um contexto marcado pela pluralidade cultural, social, étnica e 

cognitiva, pensar a escola como espaço homogêneo deixa de fazer sentido, uma vez que os 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 
 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 12, n. 2, fev. 2026. 

ISSN: 2675-3375    
 

3 

sujeitos que a compõem carregam histórias, identidades, ritmos e formas de aprender distintas. 

Nesse cenário, a diversidade não pode ser tratada como exceção ou obstáculo, mas como 

elemento constitutivo do processo educativo, exigindo da escola novas formas de organização, 

de ensinar e de se relacionar com os estudantes. 

A noção de uma “escola para todos” ultrapassa a simples garantia de matrícula e presença 

física dos alunos nos espaços escolares. Trata-se de assegurar condições reais de participação, 

aprendizagem e pertencimento, de modo que cada estudante seja reconhecido em sua 

singularidade e tenha seus direitos educacionais respeitados. A educação inclusiva, nesse 

sentido, propõe uma ruptura com modelos tradicionais excludentes, que historicamente 

selecionaram, classificaram e hierarquizaram sujeitos, favorecendo apenas aqueles que se 

adequavam a padrões previamente estabelecidos. 

No contexto brasileiro, a discussão sobre inclusão educacional está fortemente 

relacionada ao reconhecimento da educação como direito fundamental e dever do Estado. As 

legislações e políticas públicas educacionais avançaram ao estabelecer diretrizes que defendem 

a igualdade de oportunidades e o combate a qualquer forma de discriminação no ambiente 

escolar. Contudo, embora os marcos legais representem conquistas importantes, ainda persiste 

uma distância significativa entre o que está previsto nos documentos oficiais e o que se 

materializa no cotidiano das escolas, especialmente no que se refere ao atendimento das 

diferentes necessidades dos estudantes. 

A diversidade presente nas salas de aula contemporâneas impõe desafios complexos à 

prática pedagógica, à organização curricular e à atuação docente. Alunos com deficiência, 

transtornos do desenvolvimento, dificuldades de aprendizagem, pertencentes a diferentes 

contextos socioculturais ou marcados por desigualdades históricas demandam propostas 

pedagógicas mais flexíveis, acessíveis e sensíveis às suas realidades. Nesse sentido, a educação 

inclusiva exige que a escola repense seus métodos, suas avaliações e suas relações, superando 

práticas padronizadas que acabam por reforçar processos de exclusão. 

Outro aspecto central nesse debate diz respeito à formação dos professores, que 

frequentemente se veem despreparados para lidar com a diversidade de forma crítica e 

intencional. A ausência de uma formação inicial e continuada voltada para a inclusão contribui 

para a insegurança docente e para a reprodução de práticas que, mesmo sem intenção, acabam 

por limitar a participação dos estudantes. Assim, a construção de uma escola inclusiva passa, 
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necessariamente, pelo investimento em processos formativos que articulem teoria e prática, 

favorecendo a reflexão sobre o fazer pedagógico e o trabalho colaborativo. 

Além da formação docente, a consolidação de uma escola para todos requer uma gestão 

escolar comprometida com princípios inclusivos e uma cultura institucional que valorize o 

diálogo, a cooperação e o respeito às diferenças. A inclusão não pode ser compreendida como 

responsabilidade isolada de um professor ou de um setor específico, mas como um projeto 

coletivo, que envolve toda a comunidade escolar. Quando a diversidade é assumida como valor, 

as ações pedagógicas tornam-se mais coerentes e sustentáveis, contribuindo para a construção 

de ambientes educativos mais democráticos. 

Nesse sentido, a educação inclusiva também se articula à promoção da diversidade como 

princípio ético e pedagógico, reconhecendo que as diferenças enriquecem o processo educativo 

e ampliam as possibilidades de aprendizagem para todos. Ao conviver com a diversidade, os 

estudantes desenvolvem competências socioemocionais importantes, como empatia, respeito e 

solidariedade, aspectos essenciais para a formação cidadã. Assim, a escola inclusiva não 

beneficia apenas aqueles que historicamente foram excluídos, mas transforma o espaço escolar 

em um ambiente mais humano e significativo para todos os sujeitos envolvidos. 

Diante dessas reflexões, este artigo tem como propósito discutir a educação inclusiva e 

a diversidade como caminhos para a construção de uma escola verdadeiramente para todos. A 

partir de uma abordagem bibliográfica e documental, busca-se analisar os fundamentos que 

sustentam a inclusão educacional, os desafios enfrentados pelas instituições escolares e as 

possibilidades de fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas. Ao trazer essa discussão, 

pretende-se contribuir para o aprofundamento do debate e para a reflexão crítica sobre o papel 

da escola na promoção de uma educação comprometida com a equidade, a participação e a 

aprendizagem de todos os estudantes. 

MÉTODOS  

Este estudo foi desenvolvido a partir de uma pesquisa bibliográfica, com abordagem 

qualitativa e caráter descritivo-analítico, voltada a compreender como a literatura tem discutido 

a educação inclusiva e a diversidade na perspectiva de uma “escola para todos”. A opção pela 

pesquisa bibliográfica se justifica porque ela permite mapear conceitos, tendências, consensos e 

tensões presentes no debate acadêmico, reunindo contribuições teóricas e reflexões já 
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consolidadas, além de favorecer uma leitura crítica sobre caminhos possíveis para fortalecer 

práticas inclusivas na educação básica. 

A construção do corpus de análise foi organizada por meio de um levantamento 

sistemático de publicações em fontes acadêmicas e institucionais reconhecidas. Foram 

consultadas bases e repositórios amplamente utilizados na área da Educação, como SciELO, 

Google Scholar, Portal de Periódicos CAPES, além de revistas científicas da área e documentos 

técnicos de órgãos oficiais. Essa etapa priorizou materiais em língua portuguesa, por dialogarem 

de forma direta com a realidade educacional brasileira, sem excluir produções relevantes que 

ajudassem a aprofundar conceitos e perspectivas quando fossem indispensáveis para o 

entendimento do tema. 

Para a busca e seleção das produções, utilizaram-se descritores e combinações 

relacionadas ao foco do artigo, como: “educação inclusiva”, “diversidade”, “escola para todos”, 

“acessibilidade”, “equidade”, “práticas pedagógicas inclusivas”, “formação docente” e “barreiras 

para aprendizagem e participação”. Esses termos foram cruzados de forma estratégica para 

ampliar a abrangência do levantamento e evitar uma visão limitada do tema, considerando que 

a inclusão e a diversidade aparecem na literatura sob diferentes enfoques (político, pedagógico, 

cultural, curricular e institucional). 

Os critérios de inclusão consideraram: artigos, livros, capítulos e documentos 

orientadores que abordassem diretamente educação inclusiva e diversidade no contexto escolar; 

publicações com contribuição teórica ou analítica clara; e materiais que apresentassem relação 

com práticas pedagógicas, gestão escolar, políticas públicas e formação docente. Como critérios 

de exclusão, foram deixados de fora textos repetidos, produções sem foco educacional (por 

exemplo, abordagens exclusivamente clínicas ou biomédicas sem conexão com o contexto 

escolar) e conteúdos opinativos sem base acadêmica consistente. Esse cuidado foi importante 

para garantir que a discussão se sustentasse em referências confiáveis e alinhadas ao objetivo do 

estudo. 

Após a seleção, os materiais foram organizados e analisados por eixos temáticos, 

buscando identificar elementos que se repetiam, ideias centrais e contribuições práticas para o 

fortalecimento da inclusão na escola. Os eixos definidos foram: (1) fundamentos conceituais e 

normativos da educação inclusiva; (2) diversidade e produção de barreiras no cotidiano escolar; 

(3) práticas pedagógicas inclusivas, currículo e avaliação; (4) acessibilidade e recursos de apoio; 

e (5) formação docente e trabalho colaborativo. Esse processo de organização ajudou a manter 
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coerência entre a revisão e a discussão, evitando que o texto virasse apenas um acúmulo de 

citações sem síntese crítica. 

Por fim, a etapa interpretativa consistiu em articular as contribuições encontradas, 

destacando caminhos possíveis para uma escola para todos, sem romantizar a inclusão e sem 

tratar a diversidade como uma pauta “extra”. Como se trata de uma pesquisa bibliográfica, não 

houve coleta de dados com participantes, o que dispensa procedimentos de consentimento; 

ainda assim, foram seguidos princípios éticos de integridade acadêmica, com valorização da 

autoria, fidelidade às ideias originais e organização cuidadosa das referências. Assim, o método 

adotado buscou garantir consistência teórica e base sólida para sustentar as análises e conclusões 

apresentadas no artigo. 

RESULTADOS  

A revisão bibliográfica evidenciou que a educação inclusiva aparece cada vez mais 

associada à ideia de equidade, entendida como a garantia de condições reais para que todos 

participem e aprendam, e não apenas como “igualdade de oferta”. Essa mudança de foco é 

importante porque rompe com a lógica de que o estudante precisa “se adaptar” ao padrão escolar 

e coloca a escola como responsável por rever práticas, ambientes e decisões pedagógicas que 

produzem exclusão. No campo internacional, esse entendimento é reafirmado ao se discutir 

inclusão como compromisso ético e político dos sistemas educacionais, que devem remover 

barreiras estruturais para assegurar acesso, participação e aprendizagem de todos, sem exceções 

(UNESCO, 2020). 

Um resultado recorrente foi a compreensão de que diversidade não deve ser tratada 

como pauta pontual, restrita a projetos esporádicos, mas como realidade cotidiana que atravessa 

currículo, linguagem, convivência e formas de avaliação. A literatura aponta que o risco de 

reduzir diversidade a “tema” é transformar a inclusão em discurso bonito, sem mudanças 

concretas na sala de aula. Quando a escola assume a diversidade como ponto de partida do 

planejamento, as estratégias passam a incluir múltiplas formas de ensinar e avaliar, com mais 

possibilidades de participação, o que se alinha ao debate contemporâneo sobre sistemas 

educacionais inclusivos e justos (UNESCO, 2020). 

Outro achado relevante foi o crescimento contínuo das matrículas da Educação Especial 

nos últimos anos, especialmente em etapas como a Educação Infantil, o que revela avanço no 

acesso, mas também amplia a necessidade de suporte pedagógico e institucional para que a 
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inclusão seja efetiva. O aumento do público atendido exige que a escola não trabalhe no 

improviso, pois “estar matriculado” não equivale a aprender, participar e desenvolver 

autonomia. Dados consolidados em relatório recente mostram aumento expressivo de 

matrículas e reforçam a urgência de ações estruturadas que sustentem o cotidiano escolar 

inclusivo (Instituto Rodrigo Mendes, 2025). 

A análise também indicou que as barreiras mais persistentes não são apenas físicas, mas 

principalmente pedagógicas e atitudinais, porque elas se manifestam em expectativas baixas, 

estigmas e práticas de escolarização que tratam o aluno como “incapaz” antes mesmo de 

oferecer condições de aprendizagem. Esse tipo de barreira é silencioso, mas extremamente 

eficaz em impedir participação real, pois gera afastamento, desmotivação e experiências 

repetidas de fracasso. O debate sobre inclusão reforça que a escola precisa revisar crenças e 

rotinas que naturalizam a exclusão, compreendendo que a diversidade é constitutiva do 

processo educativo e exige mudanças institucionais contínuas (UNESCO, 2020). 

No eixo das estratégias pedagógicas, um resultado forte da revisão foi a presença 

crescente do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) como abordagem que ajuda a 

reduzir barreiras desde o planejamento. A literatura aponta que, quando o professor planeja 

considerando múltiplas formas de engajamento, representação e expressão, ele diminui a 

necessidade de “remendos” posteriores e amplia a participação de diferentes estudantes, com e 

sem deficiência. As diretrizes do DUA vêm sendo discutidas com base sólida na área e 

aparecem como referência para práticas inclusivas por proporem um desenho pedagógico 

acessível desde o início (Sebastián-Heredero, 2020). 

Além de aparecer como conceito, o DUA surge na revisão como caminho aplicável, 

especialmente quando articulado à ideia de equidade e ao compromisso com aprendizagem 

significativa. Um estudo recente enfatiza o DUA como suporte para o alcance de uma educação 

inclusiva e equitativa, conectando-o à necessidade de flexibilizar práticas e ampliar 

oportunidades reais de participação na sala de aula. O ponto que se destaca é que o DUA não é 

“metodologia da moda”, mas uma forma de planejar que reduz barreiras e melhora o ensino 

como um todo, ampliando o alcance pedagógico para diferentes perfis de estudantes (Costa-

Renders, 2025). 

A revisão também encontrou estudos que analisam o DUA como tendência recente na 

produção científica, apontando aumento de publicações e interesse por experiências de 

implementação. Isso mostra que a discussão está se consolidando e deixando de ser apenas 
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referência teórica, migrando para análises de aplicação prática em contextos educativos. Ao 

mapear publicações dos últimos anos, há destaque para o DUA como estratégia inclusiva que 

responde à diversidade de estudantes e à necessidade de práticas mais acessíveis, especialmente 

em ambientes escolares que lidam com desafios de participação e engajamento (Portella, 2024). 

Um aspecto que apareceu com consistência é que a inclusão se fragiliza quando a escola 

mantém um currículo rígido e avaliações padronizadas que reconhecem apenas um tipo de 

desempenho. A literatura discute que avaliação inclusiva precisa ser formativa, com critérios 

claros, devolutivas e oportunidades de diferentes formas de demonstrar aprendizagem, 

evitando que dificuldades de acesso sejam confundidas com falta de capacidade. Esse debate se 

conecta diretamente à defesa de sistemas educacionais equitativos, pois, quando a avaliação se 

abre para múltiplas evidências, ela se aproxima mais da aprendizagem real e menos da seleção 

social (UNESCO, 2020). 

A formação continuada apareceu como um dos pontos mais decisivos para que a 

inclusão se sustente no cotidiano, principalmente porque muitos professores relatam lacunas 

entre o que aprenderam na formação inicial e o que enfrentam na sala de aula. Em estudos 

recentes, a formação continuada é apresentada como eixo que amplia repertórios e ajuda o 

professor a planejar de modo mais acessível, enfrentando inseguranças e práticas que acabam 

reforçando exclusões. Quando a formação dialoga com a realidade escolar e organiza reflexão 

sobre a prática, ela tende a produzir impacto mais duradouro e menos superficial (Rosa, 2025). 

Ainda sobre formação, outro resultado importante é que a literatura aponta como 

desafio a desconexão entre cursos formativos e as demandas reais do cotidiano escolar. Há 

indícios de que formações pontuais, sem acompanhamento, podem até sensibilizar, mas não 

sustentam mudança prática. Estudos que investigam cursos específicos de formação continuada 

em educação especial e inclusiva mostram que, quando a formação é mais estruturada e 

conectada a situações concretas da docência, ela tende a fortalecer a atuação em sala, pois 

transforma teoria em instrumentos de planejamento e mediação (Cerqueira, 2025). 

A revisão também destacou experiências de formação continuada voltadas à inclusão e 

acessibilidade pedagógica, evidenciando que a modalidade e o formato podem variar, mas o 

ponto-chave é a intencionalidade: formação precisa desenvolver competências práticas, como 

adaptação didática, acessibilidade e avaliação, sem reduzir inclusão a discurso. Ao analisar 

resultados de um curso aplicado como produto educacional, um estudo mostra como formações 
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estruturadas podem gerar melhorias na compreensão docente e no planejamento, quando 

articuladas ao cotidiano e à reflexão crítica (Kort-Kamp, 2023). 

Um achado que apareceu de forma muito clara é que a inclusão se torna mais consistente 

quando a escola fortalece o trabalho colaborativo. Ou seja, quando a prática não depende de um 

professor “herói”, mas de uma rede interna: coordenação pedagógica, equipe de apoio, gestão e 

docentes dialogando sobre estratégias, casos e caminhos de intervenção pedagógica. Esse 

movimento é apontado como essencial para reduzir improvisos e consolidar rotinas de 

acompanhamento, pois a diversidade exige decisões coletivas e sustentação institucional 

contínua (Todos Pela Educação, 2022). 

Além disso, a gestão escolar aparece como peça-chave para transformar inclusão em 

prática cotidiana. A revisão indica que gestão comprometida organiza tempos de planejamento, 

cria cultura de acolhimento, acompanha resultados e viabiliza condições para que o professor 

consiga ensinar com qualidade em turmas diversas. Quando a gestão se omite, a inclusão vira 

ação dispersa e frágil; quando a gestão assume a inclusão como eixo, ela cria processos e 

continuidade, reduzindo o risco de retrocessos e fortalecendo a escola como espaço de 

pertencimento (Todos Pela Educação, 2022). 

Outro resultado forte foi a compreensão ampliada de acessibilidade, que não se limita à 

arquitetura, mas envolve comunicação, materiais, práticas e atitudes. Acessibilidade 

pedagógica significa garantir que o estudante consiga acessar o conteúdo, participar das 

atividades e demonstrar aprendizagem com diferentes formas de expressão. Essa compreensão 

aparece com força quando se discute inclusão e equidade como responsabilidade do sistema 

educacional, defendendo mudanças que tornem a escola funcional para a diversidade real de 

estudantes, e não apenas para um perfil idealizado (UNESCO, 2020). 

Na literatura analisada, também se observa preocupação com a distância entre política 

e prática: documentos e orientações existem, mas nem sempre chegam como apoio efetivo ao 

professor e à escola. O resultado disso é que muitos professores acabam elaborando respostas 

isoladas, sem suporte e sem acompanhamento, o que aumenta a insegurança e pode reforçar 

práticas excludentes. Esse ponto aparece em estudos recentes que tratam da formação 

continuada como sustentação para consolidar práticas inclusivas em consonância com políticas 

públicas, destacando desafios estruturais e possibilidades de fortalecimento da cultura escolar 

inclusiva (Ridolfi, 2025). 
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Um achado interessante é que a inclusão, quando bem estruturada, não beneficia apenas 

estudantes público-alvo da Educação Especial. Estratégias de planejamento acessível, rotinas 

claras, diversificação de recursos e avaliação formativa costumam melhorar a aprendizagem de 

toda a turma, porque tornam o ensino mais compreensível e significativo. Essa ideia é 

consistente com documentos que defendem inclusão como melhoria do sistema educacional, e 

não como “adaptação para poucos”, pois equidade se traduz em qualidade pedagógica ampliada 

(UNESCO, 2020). 

Também foi possível perceber, na revisão, um aumento de estudos que discutem o DUA 

em diferentes níveis e modalidades de ensino, indicando expansão do debate e tentativa de 

aproximar a abordagem das necessidades reais do professorado. Ainda que alguns trabalhos 

foquem níveis específicos, o ponto convergente é que o DUA oferece linguagem e princípios 

que ajudam a orientar o planejamento pedagógico inclusivo, tornando a sala de aula mais 

acessível sem depender de intervenções improvisadas e tardias (Sebastián-Heredero, 2020). 

A leitura de estudos mais recentes reforça, ainda, que a formação docente para inclusão 

tende a ser mais eficaz quando combina conhecimento teórico, análise de casos e produção de 

estratégias práticas. Em outras palavras: o professor precisa sair da formação não só 

“convencido”, mas instrumentalizado para planejar, mediar, avaliar e dialogar com a 

diversidade em condições reais. Esse achado reforça o que vem sendo defendido em pesquisas 

sobre formação continuada, sobretudo quando se observa a necessidade de aproximar cursos e 

práticas do cotidiano escolar e das demandas concretas da inclusão (Rosa, 2025). 

Outro resultado relevante é que os dados sobre matrículas e expansão do atendimento 

tornam impossível tratar inclusão como pauta secundária. Quando o sistema cresce, cresce 

também a responsabilidade de garantir qualidade: acessibilidade, planejamento pedagógico, 

apoio e formação. Relatórios recentes, ao sistematizar indicadores, ajudam a deslocar o debate 

da opinião para evidências, mostrando que a escola precisa de estratégias estruturais para 

sustentar participação e aprendizagem, especialmente nas etapas em que o crescimento foi mais 

acelerado (Instituto Rodrigo Mendes, 2025). 

Por fim, a síntese dos materiais analisados permite afirmar que os caminhos para uma 

escola para todos passam por um conjunto articulado de ações: fortalecimento da cultura escolar 

inclusiva, gestão comprometida, acessibilidade ampliada, currículo e avaliação flexíveis, 

trabalho colaborativo e formação continuada situada. Quando esses elementos atuam em 

conjunto, a inclusão deixa de ser promessa e se torna prática cotidiana, visível no modo como 
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a escola planeja, ensina, avalia e constrói pertencimento. Essa conclusão é coerente tanto com 

marcos internacionais sobre inclusão e equidade quanto com evidências recentes sobre desafios 

e possibilidades na realidade educacional brasileira (UNESCO, 2020; Todos Pela Educação, 

2022). 

DISCUSSÃO  

Quando a gente junta os estudos e documentos mais recentes, fica bem evidente que a 

educação inclusiva só se sustenta de verdade quando a escola assume a equidade como critério 

de justiça pedagógica. Não é sobre “tratar todo mundo igual”, e sim sobre garantir que cada 

estudante tenha condições reais de participar e aprender, o que exige reorganizar rotinas, 

flexibilizar estratégias e enfrentar barreiras que muitas vezes são invisíveis no cotidiano. Essa 

leitura aparece com bastante força nos debates internacionais, especialmente quando se afirma 

que inclusão não é um programa à parte, mas um modo de estruturar o sistema escolar para que 

ninguém fique para trás, inclusive os que historicamente foram empurrados para a margem 

(UNESCO, 2020). 

Ao mesmo tempo, um ponto que atravessa a literatura é que “escola para todos” não 

pode virar um slogan bonito que não muda nada na prática. Os textos mostram que, quando a 

inclusão vira apenas discurso institucional, ela tende a se traduzir em ações pontuais, 

geralmente centradas em um professor ou em um setor específico, e isso fragiliza tudo: basta 

mudar a gestão, trocar a equipe ou apertar o calendário para a escola voltar ao “normal” 

excludente. Por isso, a discussão atual insiste tanto em processos planejamento, 

acompanhamento, metas, apoio pedagógico e formação porque é isso que transforma intenção 

em rotina e rotina em cultura escolar (Todos Pela Educação, 2022; UNESCO, 2020). 

Nessa mesma linha, a diversidade aparece como algo que precisa ser encarado como 

ponto de partida do ensino, e não como um “desvio” que atrapalha a aula. A discussão mais 

consistente reforça que a escola cria barreiras quando pressupõe um aluno ideal: aquele que 

aprende do mesmo jeito, no mesmo tempo, com o mesmo tipo de explicação e que demonstra 

aprendizagem sempre do mesmo modo. Quando a escola trabalha com esse padrão, ela produz 

exclusão mesmo sem perceber, porque tudo que foge disso passa a ser tratado como problema 

do estudante. O debate contemporâneo sobre inclusão bate justamente nesse ponto: o que 

precisa se adaptar é o ensino, porque é o ensino que deve alcançar a diversidade real de 

estudantes (UNESCO, 2020). 
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É aqui que o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) se destaca, não como 

“moda”, mas como estratégia coerente com a perspectiva inclusiva: planejar desde o começo 

para a diversidade, oferecendo diferentes formas de engajar, apresentar conteúdos e permitir 

que o estudante demonstre o que aprendeu. A contribuição do DUA, na prática, é tirar a 

inclusão do improviso e levar para o planejamento, o que ajuda a reduzir aquela sensação de que 

“só dá para incluir quando sobra tempo”. Quando o professor planeja com intencionalidade e 

amplia caminhos, ele diminui barreiras e melhora a aprendizagem de mais estudantes ao mesmo 

tempo (Sebastián-Heredero, 2020). 

A literatura mais recente que discute o DUA dentro da educação especial na perspectiva 

inclusiva reforça esse mesmo raciocínio, mostrando que a abordagem ganha relevância 

justamente por dialogar com equidade e com o compromisso de uma educação acessível. Um 

ponto importante é que o DUA não elimina a necessidade de apoios específicos, mas ajuda a 

reduzir o número de situações em que o estudante fica “dependendo” de adaptações tardias, 

porque a aula já nasce mais acessível. Isso faz muita diferença no cotidiano escolar, porque a 

inclusão deixa de ser uma resposta emergencial e passa a ser um jeito de ensinar com mais 

alcance e mais justiça (Costa-Renders, 2025). 

Um tema que aparece com força quando se fala em inclusão é a avaliação, porque muitas 

escolas ainda mantêm instrumentos que selecionam e classificam em vez de acompanhar e 

promover aprendizagem. A discussão aponta que avaliação inclusiva precisa ser coerente com 

o ensino: se a aula oferece múltiplas possibilidades, a avaliação também precisa permitir 

diferentes formas de expressão e evidência de aprendizagem. Quando isso não acontece, a escola 

cai num paradoxo: tenta incluir no discurso, mas exclui na prática avaliativa, porque mede todo 

mundo pelo mesmo formato, ignorando acessos, linguagens e trajetórias (UNESCO, 2020). 

Outro aspecto que a literatura discute bastante é que inclusão não se sustenta sem 

trabalho colaborativo e sem um desenho institucional que proteja o professor do isolamento. O 

cotidiano escolar é intenso, e quando o professor fica sozinho para “resolver” as demandas da 

diversidade, o risco de esgotamento e de soluções improvisadas aumenta muito. Já quando a 

escola cria rotinas de colaboração planejamento conjunto, análise de casos, acompanhamento 

pedagógico e articulação entre profissionais a inclusão vira responsabilidade compartilhada e 

ganha consistência. Em relatórios e análises sobre políticas educacionais, esse ponto aparece 

como chave para transformar boa vontade em capacidade institucional (Todos Pela Educação, 

2022). 
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Nessa mesma direção, a formação continuada aparece como eixo de sustentação, mas 

com uma condição muito clara: ela precisa ser situada, conectada com a realidade da escola, e 

não apenas composta por encontros genéricos. O que os estudos indicam é que formação com 

mais impacto é aquela que ajuda o professor a planejar, mediar e avaliar a partir de situações 

reais, com tempo de reflexão, acompanhamento e retorno. Sem isso, a inclusão tende a ficar na 

camada do “sensibilizar”, o que é importante, mas não suficiente para mudar práticas e garantir 

aprendizagem (Santos, 2025). 

Além disso, quando olhamos para pesquisas e sínteses que analisam desafios em 

diferentes redes e contextos, aparece um alerta: inclusão exige decisão política, investimento e 

continuidade, porque as barreiras são estruturais. Muitas vezes, a escola até quer incluir, mas 

enfrenta limitações de recursos, de apoio, de planejamento e de políticas locais que sustentem o 

trabalho. Por isso, a literatura insiste em pensar inclusão como compromisso de rede, com 

suporte pedagógico, organização de serviços e fortalecimento da escola pública para responder 

à diversidade sem precarizar o trabalho docente (Todos Pela Educação, 2022). 

No conjunto, a discussão reforça uma ideia bem direta: inclusão e diversidade não são 

“assuntos adicionais”, são o próprio coração de uma escola democrática. Quando a escola planeja 

com acessibilidade, organiza processos colaborativos, qualifica a avaliação e investe em 

formação continuada com foco no cotidiano, ela deixa de “tolerar” diferenças e passa a 

reconhecer as diferenças como parte do aprender. E é justamente aí que a escola para todos deixa 

de ser promessa e começa a aparecer no dia a dia: na forma como se acolhe, como se ensina, 

como se avalia e como se constrói pertencimento com qualidade e dignidade (UNESCO, 2020; 

Costa-Renders, 2025; Sebastián-Heredero, 2020). 

CONCLUSÃO  

A partir das análises realizadas, torna-se evidente que a educação inclusiva e a 

valorização da diversidade não podem ser compreendidas como ações periféricas ou 

complementares ao projeto pedagógico da escola, mas como fundamentos centrais de uma 

educação comprometida com a equidade e com o direito de todos à aprendizagem. Os estudos 

discutidos ao longo deste artigo reforçam que a inclusão exige uma mudança de lógica: deixa-se 

de olhar para o estudante a partir de suas limitações e passa-se a refletir sobre as barreiras 

produzidas pela própria organização escolar, sejam elas pedagógicas, atitudinais, curriculares ou 

institucionais (UNESCO, 2020). 
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Os resultados indicam que garantir uma escola para todos implica reconhecer que a 

diversidade é uma realidade concreta e permanente nas salas de aula contemporâneas. Quando 

a escola assume esse entendimento, o planejamento pedagógico se torna mais flexível, as 

estratégias de ensino se ampliam e a avaliação passa a considerar diferentes formas de 

participação e expressão da aprendizagem. Nesse sentido, práticas fundamentadas na equidade 

contribuem não apenas para o público-alvo da educação especial, mas para a melhoria da 

qualidade do ensino como um todo, fortalecendo a função social da escola (Costa-Renders, 

2025). 

Outro aspecto central evidenciado foi a importância da formação continuada dos 

professores como eixo estruturante da inclusão. A literatura aponta que formações 

desconectadas do cotidiano escolar tendem a produzir pouco impacto, enquanto processos 

formativos situados, reflexivos e articulados ao planejamento pedagógico favorecem mudanças 

reais nas práticas docentes. Investir em formação continuada, portanto, não é apenas qualificar 

o professor individualmente, mas fortalecer a capacidade institucional da escola de responder à 

diversidade de forma ética, responsável e sustentável (Santos, 2025). 

Além disso, a discussão evidenciou que a consolidação de práticas inclusivas depende de 

uma gestão escolar comprometida e de uma cultura institucional que valorize o trabalho 

colaborativo. A inclusão se enfraquece quando recai sobre esforços isolados, mas ganha 

consistência quando se transforma em projeto coletivo, sustentado por processos de 

planejamento, acompanhamento e avaliação contínua. Nesse sentido, a escola inclusiva se 

constrói no diálogo entre docentes, equipes pedagógicas e gestão, com corresponsabilização e 

clareza de objetivos (Todos Pela Educação, 2022). 

Por fim, conclui-se que os caminhos para uma escola verdadeiramente para todos passam 

pela articulação entre políticas públicas, práticas pedagógicas acessíveis, formação docente e 

compromisso ético com a diversidade. A inclusão, quando assumida como princípio orientador 

da ação educativa, contribui para a construção de ambientes escolares mais humanos, 

democráticos e significativos. Assim, pensar educação inclusiva e diversidade não é apenas 

responder a demandas específicas, mas reafirmar o papel da escola como espaço de 

pertencimento, aprendizagem e transformação social para todos os estudantes (UNESCO, 2020 
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